PARECER Nº 1533, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 326, DE 2008


De autoria do nobre Deputado Donisete Braga, o projeto em epígrafe dispõe sobre o hasteamento das Bandeiras Nacional e Estadual nos estabelecimentos que especifica.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que o projeto pretende obrigar os órgãos da Administração Pública direta, indireta e fundacional do Estado a realizar o hasteamento das bandeiras nacional e estadual na fachada principal de seus edifícios-sede.


No tocante à bandeira nacional, que é um dos símbolos da República Federativa do Brasil, conforme dispõe o artigo 13, § 1º da Constituição Federal, cabe à União legislar, privativamente, sobre o seu hasteamento em edifícios públicos e privados.


No que se refere à bandeira estadual, a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24,caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado. 


Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça o seguinte





SUBSTITUTIVO

“Dispõe sobre o hasteamento da bandeira estadual nos órgãos da Administração Pública direta, indireta e fundacional.

Artigo 1º - Os órgãos da Administração Pública direta, indireta e fundacional do Estado ficam obrigados a realizar o hasteamento da bandeira estadual na fachada principal de seus edifícios-sede.

Artigo 2º - A bandeira estadual deve permanecer hasteada diariamente, inclusive durante feriados e luto oficial, sendo que no período noturno deve ser devidamente iluminada.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 326, de 2008, na forma do substitutivo ora proposto.


É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator
Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.
Sala das Comissões, em 4/2/2009
a) Fernando Capez - Presidente
André Soares – Ana Perugini - Fernando Capez – Maria Lúcia Amary - Ruy Falcão

